Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Recorrida

S2-C3T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

35432.000910/2006-91

145.557 Voluntario

2301-004.333 — 3" Camara /1" Turma Ordinaria
10 de margo de 2015

CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA
SOCIEDADE VISCONDE DE SAO LEOPOLDO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1994 a 31/12/2002

NORMAS GERAIS. ACAO JUDICIAL. EXISTENCIA. IDENTIDADE
DE OBJETO. RENUNCIA, RECURSO VOLUNHTARIO. NAO
CONHECIMENTO.

Como demonstrado no presente caso, importa reniincia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por
qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciagdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da
constante do processo judicial. (Simula CARF n° 1).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em nao

conhecer do recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).

Sustentagdo oral: José Manuel Brito. OAB: 130.113/RJ.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira

Presidente e Relator
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 NORMAS GERAIS. AÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA. IDENTIDADE DE OBJETO. RENÚNCIA, RECURSO VOLUNHTÁRIO. NÃO CONHECIMENTO.
 Como demonstrado no presente caso, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Súmula CARF nº 1).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
 Sustentação oral: José Manuel Brito. OAB: 130.113/RJ. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Presidente e Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: MARCELO OLIVEIRA (Presidente), ADRIANO GONZALES SILVERIO, DANIEL MELO MENDES BEZERRA, CLEBERSON ALEX FRIESS, BRUNO RODRIGUES PENA, THEODORO VICENTE AGOSTINHO.
 
  Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), 0214, que julgou procedente a Informação Fiscal para cancelamento da isenção da cota patronal do contribuinte, nos seguintes termos:
DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO DA ISENÇÃO DA COTA PATRONAL. ATO CANCELATÓRIO.
Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS cancelar a isenção das contribuições de que tratam os artigos 201, 202 e 204 do Regulamento da Previdência Social, se verificado o descumprimento de requisitos. Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, art. 206, parágrafos 7.° e 8.°, inciso I.
INFORMAÇÃO FISCAL PROCEDENTE

Segundo a fiscalização, de acordo com a IF, a isenção deve ser cancelada por, em síntese, o contribuinte ter descumprido os incisos IV e V. do Art. 55 da Lei 8.212/1991, bem como desatender ao exigido pelo Art. 30 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, em seus inciso VI e § 4°, na redação dada pelo Decreto 612/92, fls. 017.
Para o Fisco:
A entidade deixou de cumprir o requisito do inciso IV do art. 55 da Lei n.° 8.212/91, ao remunerar o Sr. Cyro Raphael Monteiro Silva, para o exercício do cargo de Diretor Geral, como se constata pelo seu histórico funcional, quando contratado pela instituição para exercer a função de professor e de engenheiro em estabelecimentos mantidos por ela, e quando exercendo o cargo de Diretor Geral;
Ainda segundo a IF, o contribuinte descumpriu, também, o requisito do inciso V do art. 55 da Lei n.° 8.212/91, ao direcionar recursos provenientes das suas atividades operacionais para finalidade estranha a seus objetivos institucionais, qual seja, conceder empréstimos a MITRA DIOCESANA DE SANTOS (CNPJ 58.259.771000188), em 06/02/1996, no valor de R$700.000,00 (32% do resultado operacional, excluídas as receitas financeiras), e em 19/06/1998, no valor de R$600.000,00 (20% do resultado operacional);
A Informação Fiscal relata que a entidade impugnante distribuiu no período de 1996 a 2002 parcela considerável de seu patrimônio para entidade com personalidade jurídica distinta, para a constituição e desenvolvimento desta, ferindo o disposto no inciso VI do art. 30 do ROCSS, da seguinte forma:
A Sociedade Visconde de São Leopoldo, dentre as diversas formas de aplicação de gratuidade que pratica, concede bolsas de estudos denominadas ''Bolsas Reembolsáveis", que se constitui numa modalidade de crédito educativo privado, pelo qual o aluno assume o compromisso de restituir o beneficio recebido, após a conclusão do curso;
Os créditos, assim constituídos, representam "valores a receber" e deveriam estar contabilizados no Ativo da entidade, entretanto, tais valores deixaram de ser contabilizados como tal e os direitos representados pela expectativa de recebimento daqueles foram cedidos gratuitamente, por um acordo tácito, para a "Fundação Dom David" (com CNPJ 55.674.0300001-75), para que esta operacionalizasse a cobrança e absorvesse os resultados como "receitas de doações". Essa transação propiciou, entre 1996 a 2002, um desvio patrimonial superior a três milhões de reais; 
Pelos fatos relatados verifica-se que a Entidade impugnante além de ter distribuído seu patrimônio, infringindo o inc. VI do art. 30 do ROCSS, aplicou-o de forma irregular em atividade não compatível aos seus mandamentos estatutários, caracterizando, novamente, o desvio de objetivos institucionais, vedado pelo inciso V do art. 55 da Lei n.° 8.212/91; e
Foi constatado, ainda, que a entidade deixou de aplicar em gratuidade, no mínimomo, o equivalente à isenção de contribuições previdenciárias usufruídas, desatendendo o que dispõe o parágrafo 4.° do art. 30 do ROCSS.

Em 16/12/2003 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 0207.
Contra a IF, a contribuinte apresentou impugnação, fls. 0208, alegando, em síntese, que:
Em nenhum momento se desviou de seus propósitos ou infringiu qualquer norma legal a que devesse dar cumprimento para usufruir, compensatoriamente, da imunidade previdenciária e merecer o CEAS;
Solicita que a conclusão da IF seja desconstituída, e protesta por provas periciais de engenharia e contábil, inquirição de testemunhas e juntada de documentos relativamente a cada um dos quatro itens da IF;
A fiscalização equivocou-se ao atribuir a remuneração recebida pelo Engenheiro Cyro Raphael Monteiro da Silva, durante o período de 1996 a 1998, como contra-partida pelo cargo que ocupou de Diretor Geral, por tratar-se de remuneração pelos serviços prestados como engenheiro e como Chefe do Patrimônio;
Além de outros serviços de engenheiro prestados ao longo de sua carreira profissional dentro da entidade, no período em que ocupou o cargo de Diretor Geral executou serviços de assessoria e projetos à diversos imóveis;
Na fase probatória, quer no plano da engenharia, quer no plano contábil, demonstrará que a modesta remuneração mensal percebida foi efetuada como contraprestação desses serviços;
Quanto à não aplicação de recursos dentro dos Objetivos Institucionais, esclarece que, embora preocupada com a mais correta aplicação dos recursos recolhidos, viu se obrigada a capitalizar tais recursos para atender a necessidade de expansão do espaço físico do Liceu Santista e da Universidade, para acolhida de um maior número de alunos em novos cursos de graduação e pós-graduação, e para aperfeiçoamento da sua estrutura de laboratórios e pesquisas, em obediência as diretrizes do Ministério da Educação;
Dessa forma, para atender o exposto acima, surgiu a possibilidade de serem transferidos bens imóveis da Mitra Diocesana para a contestante, e transferidos recursos desta para àquela, como antecipação de alugueis;
Portanto, as operações de transferência das parcelas de R$700.000,00 (1996) e R$600.000,00 (1998) não foram subtraídas dos recursos operacionais, em detrimento de seus objetivos institucionais, mas originários da capitalização que, ao final, resultou no engrandecimento desses mesmos objetivos institucionais;
Na fase probatória, com perícia de engenharia e perícia contábil vai-se demonstrar o acerto da conduta da contestante, mercê da bem sucedida realização de seu projeto;
Quanto a distribuição de patrimônio, informa que, na década de 1980, pôs em execução um sistema de responsabilidade social, em termos de ensino superior, pelo qual o aluno, que tivesse feito o seu curso com o beneficio de bolsa, depois de formado e já no exercício da profissão correspondente, teria a responsabilidade de bancar ulna bolsa de valor equivalente em favor de aluno carente, que ele adotaria, para estabelecer uma relação pessoal de responsabilidade social entre ele e o novo aluno carente, deixando para a contestante a incumbência de conceder a bolsa por ele bancada;
Desse modo, ficava na ingrata condição de parecer cobrar, em interesse próprio, o que não passava do cumprimento de uma responsabilidade social de terceiro; 
Assim, para superar essas dificuldades, a impugnante resolveu criar uma Fundação, fiscalizada pelo Ministério Público Estadual, para que, como sua mandatária, cobrasse a responsabilidade social dos seus ex-alunos, direcionando o resultado para a concessão de bolsas equivalentes; 
Informa, ainda, que os aspectos contábeis desse modelo ficarão definitivamente esclarecidos na prova pericial pela qual protesta; 
Que o 'ativo' em causa, transparentemente, é um ativo vinculado a uma obrigação de valor equivalente', o que lhe garante a posição de neutralidade econômica, quer esteja inserido com sua obrigação correlata, no patrimônio desta ou daquela pessoa jurídica;
Quanto ao fato da não aplicação em gratuidade do equivalente a isenção, informa que concede bolsas efetivas, que vão gerar, no plano externo, uma responsabilidade social de seus ex-alunos, que será ou não atendida. Se o for, será uma receita que lhe virá, em tempo futuro, em razão da matricula de um aluno carente que, com ela, quitará a sua mensalidade, mês a mês;
Informa que também concede bolsa a fundo perdido e, muito mais que isso, subsidia as mensalidades, em geral, quando é obrigada a fixar o seu valor no montante que, no seu todo, fica aquém do custo do ensino ministrado na Universidade; e
Protesta pela perícia contábil, a qual demonstrará que concede a seus alunos, expressa ou implicitamente, benefícios de redução de mensalidade em valor muito superior à isenção de que goza por determinação constitucional.

A Delegacia analisou a IF e a impugnação, julgando procedente a IF, determinando o cancelamento da isenção a partir de 01/1994, fls. 0231, bem como declarar devidas as contribuições reflexas, nos mesmo período.
Foi expedido o devido Ato Cancelatório de Isenção de Contribuições Sociais (AC), fls. 0233.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls. 0236, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, as razões constantes da impugnação e que:
A IF foi encaminhada pelo INSS ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), para cancelamento co certificado, e a representação administrativa foi arquivada, renovando-se o cerificado;
O CNAS decidiu pela legalidade dos atos praticados pela recorrente;
A própria fiscalização, no item 15, afirma que a concessão de empréstimo à Mitra em nada comprometeram o patrimônio da entidade;
Transferências nunca consubstanciaram desvio de finalidade;
Note-se que no caso em tela a transferência do recurso foi ressarcida aos cofres da recorrida, tendo sido efetuada filantropia de todo o montante;
O envio de recurso para a Fundação Dom David não caracteriza desvio de recursos pela recorrente, pois os fins estatutários da Fundação são relacionados aos fins estatutários da recorrente;
O dirigente recebeu a remuneração pro função diversa, exercida na recorrente;
Em razão do exposto, solicita proviemnto de seu recurso.os mesmos da 

Foi determinada diligência, pelo CARF, fls. 0268, para junta de processos reflexos.
O Fisco emitiu Informação Fiscal, fls. 0271.
A contribuinte foi cientificada da diligência e apresentou seus argumentos, anexando, inclusive, parecer do Ministério da Justiça que conclui que não foi paga remuneração a dirigente e o Título de Utilidade Pública Federal deve ser mantido.
Os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão, e os processos reflexos foram apensados.
É o Relatório.

 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Sendo tempestivo, conheço do recurso quanto à tempestividade e passo à análise dos demais requisitos obrigatórios para o conhecimento do recurso.
Nesse sentido, há questão a ser analisada.
Verificando os autos, encontramos petição da contribuinte, que afirma, de forma literal, que há discussão judicial (2004.34.00.023016-8/DF) sobre a única matéria constante em suas alegações: a contribuinte possui, ou não, direito á isenção.
Na análise da decisão proferida, precária, pois recorrível, há, no relatório, o cerne do pleito:
"Cuidam os autos de remessa oficial e apelações interpostas por Sociedade Visconde de São Leopoldo e pelo INSS, em face da sentença de fls. 82-84, proferida pelo Juizo da 7" Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal. 
Em referida peça decisória, o Magistrado a quo julgou procedente a pretensão vestibular, declarando a isenção da sociedade autora em relação ao recolhimento de contribuição previdenciária, independentemente do cumprimento dos requisitos previstos em lei posterior ao Decreto-Lei 1.572/77.
Em suas razões (fls. 87-94), a sociedade apelante sustenta, basicamente, a necessidade de reforma dos honorários advocatícios que entende terem sido arbitrados em valores infimos.
Agravo retido do INSS às fls. 97-99, requerendo a redução do valor da causa para R$1.000,00 (mil reais), eis que atribuido de modo exorbitante e aleatório na peça vestibular. 
Por sua vez, em sua apelação (fls. 101-123), o INSS alega, basicamente, o seguinte: a) preliminarmente, requer a apreciação do agravo retido interposto; b) no cerne, a constitucionalidade da legislação que prevê os requisitos necessários à fruição da imunidade prevista no artigo 195, S 7°, da Constituição Federal; c) a sociedade autora deixou de atender às condições necessárias para continuar com o CEBAS, deixando de atender aos requisitos de fruição da imunidade; d) obrigatoriedade do cumprimento das obrigações acessórias por entidades que gozem de isenção ou imunidade; e) incompatibilidade do direito adquirido à isenção, em face da nova ordem constitucional e ao regime juridico."


Ora, como está claro, há identidade de objetos, na esfera administrativa e na judicial.
Nesse sentido, há Súmula do CARF, de aplicação obrigatória:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.

Pelo exposto, como determinado na Súmula, voto em não conhecer do recurso.
CONCLUSÃO:
Em razão do exposto, voto em não conhecer do recurso.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

 
 




Participaram do presente julgamento os Conselheiros: MARCELO
OLIVEIRA (Presidente), ADRIANO GONZALES SILVERIO, DANIEL MELO MENDES
BEZERRA, CLEBERSON ALEX FRIESS, BRUNO RODRIGUES PENA, THEODORO
VICENTE AGOSTINHO.
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Relatorio

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Trata-se de recurso voluntdrio apresentado contra decisdo da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdencidria (DRP), 0214, que julgou procedente a Informagao Fiscal
para cancelamento da isengdo da cota patronal do contribuinte, nos seguintes termos:

DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS NECESSARIOS A
MANUTENGAO DA ISENCAO DA COTA PATRONAL. ATO
CANCELATORIO.

Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social- INSS cancelar a
isen¢do das contribuicoes de que tratam os artigos 201, 202 e
204 do Regulamento da Previdéncia Social, se verificado o
descumprimento de requisitos. Regulamento da Previdéncia
Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, art. 206,
paragrafos 7.° e 8.°, inciso 1.

INFORMAGAO FISCAL PROCEDENTE

Segundo a fiscalizacdo, de acordo com a IF, a isen¢ao deve ser cancelada por,
em sintese, o contribuinte ter descumprido os incisos IV e V. do Art. 55 da Lei 8.212/1991,
bem como desatender ao exigido pelo Art. 30 do Regulamento da Organizacao e do Custeio da
Seguridade Social, em seus inciso VI e § 4°, na redacao dada pelo Decreto 612/92, fls. 017.

Para o Fisco:

1. A entidade deixou de cumprir o requisito do inciso IV
do art. 55 da Lei n.° 8.212/91, ao remunerar o Sr. Cyro
Raphael Monteiro Silva, para o exercicio do cargo de
Diretor Geral, como se constata pelo seu historico
funcional, quando contratado pela institui¢do para
exercer a funcdo de professor e de engenheiro em
estabelecimentos mantidos por ela, € quando exercendo
o cargo de Diretor Geral;

2. Ainda segundo a IF, o contribuinte descumpriu,
também, o requisito do inciso V do art. 55 da Lei n.°
8.212/91, ao direcionar recursos provenientes das suas
atividades operacionais para finalidade estranha a seus
objetivos  institucionais, qual seja, conceder
empréstimos a MITRA DIOCESANA DE SANTOS
(CNPJ 58.259.771000188), em 06/02/1996, no valor de
R$700.000,00 (32% do resultado operacional,
excluidas as receitas financeiras), e em 19/06/1998, no
valor de R$600.000,00 (20% do resultado operacional);
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sintese, que:

3. A Informacao Fiscal relata que a entidade impugnante
distribuiu no periodo de 1996 a 2002 parcela
consideravel de seu patrimdnio para entidade com
personalidade juridica distinta, para a constituicdo e
desenvolvimento desta, ferindo o disposto no inciso VI
do art. 30 do ROCSS, da seguinte forma:

3.1 A Sociedade Visconde de Sao Leopoldo, dentre as diversas formas de
aplicacdo de gratuidade que pratica, concede bolsas de estudos
denominadas "Bolsas Reembolsaveis"”, que se constitui numa modalidade
de crédito educativo privado, pelo qual o aluno assume o compromisso de
restituir o beneficio recebido, apos a conclusdo do curso;

3.2 Os créditos, assim constituidos, representam '"valores a receber" e
deveriam estar contabilizados no Ativo da entidade, entretanto, tais
valores deixaram de ser contabilizados como tal e os direitos
representados pela expectativa de recebimento daqueles foram cedidos
gratuitamente, por um acordo tacito, para a "Fundacao Dom David" (com
CNPJ 55.674.0300001-75), para que esta operacionalizasse a cobranga e
absorvesse os resultados como '"receitas de doagdes". Essa transagao
propiciou, entre 1996 a 2002, um desvio patrimonial superior a trés
milhoes de reais;

3.3 Pelos fatos relatados verifica-se que a Entidade impugnante além de ter
distribuido seu patrimonio, infringindo o inc. VI do art. 30 do ROCSS,
aplicou-o de forma irregular em atividade ndo compativel aos seus
mandamentos estatutarios, caracterizando, novamente, o desvio de
objetivos institucionais, vedado pelo inciso V do art. 55 da Lei n.°
8.212/91; ¢

4. Foi constatado, ainda, que a entidade deixou de aplicar
em gratuidade, no minimomo, o equivalente a isencao
de contribuicoes previdencidrias usufruidas,
desatendendo o que dispde o paragrafo 4.° do art. 30 do
ROCSS.

Em 16/12/2003 foi dada ciéncia a recorrente do lancamento, fls. 0207.

Contra a IF, a contribuinte apresentou impugnacao, fls. 0208, alegando, em

1. Em nenhum momento se desviou de seus propositos ou
infringiu qualquer norma legal a que devesse dar
cumprimento para usufruir, compensatoriamente, da
imunidade previdenciéria e merecer o CEAS;

2. Solicita que a conclusdo da IF seja desconstituida, e
protesta por provas periciais de engenharia e contabil,
inquiricdo de testemunhas e juntada de documentos
relativamente a cada um dos quatro itens da IF;
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S2-C3T1
Fl. 4

A fiscalizagdo equivocou-se ao atribuir a remuneragao
recebida pelo Engenheiro Cyro Raphael Monteiro da
Silva, durante o periodo de 1996 a 1998, como contra-
partida pelo cargo que ocupou de Diretor Geral, por
tratar-se de remuneracao pelos servicos prestados como
engenheiro e como Chefe do Patrimonio;

Além de outros servigos de engenheiro prestados ao
longo de sua carreira profissional dentro da entidade,
no periodo em que ocupou o cargo de Diretor Geral
executou servicos de assessoria e projetos a diversos
imoveis;

Na fase probatodria, quer no plano da engenharia, quer
no plano contabil, demonstrara que a modesta
remuneracdo mensal percebida foi efetuada como
contraprestacdo desses servigos;

Quanto a nao aplicagdo de recursos dentro dos
Objetivos  Institucionais, esclarece que, embora
preocupada com a mais correta aplicacdo dos recursos
recolhidos, viu se obrigada a capitalizar tais recursos
para atender a necessidade de expansdao do espago
fisico do Liceu Santista e da Universidade, para
acolhida de um maior nimero de alunos em novos
cursos de graduagdo e poés-graduacdo, e para
aperfeicoamento da sua estrutura de laboratérios e
pesquisas, em obediéncia as diretrizes do Ministério da
Educagao;

Dessa forma, para atender o exposto acima, surgiu a
possibilidade de serem transferidos bens imdveis da
Mitra Diocesana para a contestante, e¢ transferidos
recursos desta para aquela, como antecipacdo de
alugueis;

Portanto, as operagdes de transferéncia das parcelas de
R$700.000,00 (1996) e R$600.000,00 (1998) nao
foram subtraidas dos recursos operacionais, em
detrimento de seus objetivos institucionais, mas
originarios da capitalizacdo que, ao final, resultou no
engrandecimento desses mesmos objetivos
institucionais;

Na fase probatoria, com pericia de engenharia e pericia
contabil vai-se demonstrar o acerto da conduta da
contestante, mercé da bem sucedida realiza¢ao de seu
projeto;

Quanto a distribuicdo de patrimonio, informa que, na
década de 1980, pdés em execucdo um sistema de
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12.

13.

14.

15.

16.

17.

responsabilidade social, em termos de ensino superior,
pelo qual o aluno, que tivesse feito o seu curso com o
beneficio de bolsa, depois de formado e ja no exercicio
da profissdo correspondente, teria a responsabilidade
de bancar ulna bolsa de valor equivalente em favor de
aluno carente, que ele adotaria, para estabelecer uma
relag@o pessoal de responsabilidade social entre ele e o
novo aluno carente, deixando para a contestante a
incumbéncia de conceder a bolsa por ele bancada;

Desse modo, ficava na ingrata condicdo de parecer
cobrar, em interesse proprio, o que nao passava do
cumprimento de uma responsabilidade social de
terceiro;

Assim, para superar essas dificuldades, a impugnante
resolveu criar uma Fundagdo, fiscalizada pelo
Ministério Publico Estadual, para que, como sua
mandataria, cobrasse a responsabilidade social dos seus
ex-alunos, direcionando o resultado para a concessao
de bolsas equivalentes;

Informa, ainda, que os aspectos contdbeis desse modelo
ficardo definitivamente esclarecidos na prova pericial
pela qual protesta;

Que o 'ativo' em causa, transparentemente, ¢ um ativo
vinculado a uma obrigacdo de valor equivalente', o que
lhe garante a posi¢do de neutralidade econdmica, quer
esteja inserido com sua obrigacdo correlata, no
patrimdnio desta ou daquela pessoa juridica;

Quanto ao fato da nao aplicacdo em gratuidade do
equivalente a isencdo, informa que concede bolsas
efetivas, que vao gerar, no plano externo, uma
responsabilidade social de seus ex-alunos, que sera ou
ndo atendida. Se o for, serd uma receita que lhe vira,
em tempo futuro, em razdo da matricula de um aluno
carente que, com ela, quitara a sua mensalidade, més a
meés;

Informa que também concede bolsa a fundo perdido e,
muito mais que isso, subsidia as mensalidades, em
geral, quando ¢ obrigada a fixar o seu valor no
montante que, no seu todo, fica aquém do custo do
ensino ministrado na Universidade; e

Protesta pela pericia contdbil, a qual demonstrard que
concede a seus alunos, expressa ou implicitamente,
beneficios de reducdo de mensalidade em valor muito

superior a isencdo de que goza por determinacao
constitucional.
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A Delegacia analisou a IF e a impugnagdo, julgando procedente a IF,
determinando o cancelamento da isengdo a partir de 01/1994, fls. 0231, bem como declarar
devidas as coniribuigdes reflexas, nos mesmo periodo.

Foi expedido o devido Ato Cancelatorio de Isen¢do de Contribui¢des Sociais

(AC). fls. 0233.

Inconformada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario, fls.
0236, acompanhado de anexos, onde alega, em sintese, as razdes constantes da impugnacao e

qguc:

1.

A IF foi encaminhada pelo INSS ao Conselho Nacional de Assisténcia
Social (CNAS), para cancelamento co certificado, e a representacio
administrativa foi arquivada, renovando-se o cerificado;

O CNAS decidiu pela legalidade dos atos praticados pela recorrente;

A propria fiscalizagdo, no item 15, afirma que a concessdao de empréstimo
a Mitra em nada comprometeram o patrimonio da entidade;

Transferéncias nunca consubstanciaram desvio de finalidade;

Note-se que no caso em tela a transferéncia do recurso foi ressarcida aos
cofres da recorrida, tendo sido efetuada filantropia de todo o montante;

O envio de recurso para a Fundacdo Dom David ndo caracteriza desvio de
recursos pela recorrente, pois os fins estatutdrios da Fundagdo sado
relacionados aos fins estatutarios da recorrente;

O dirigente recebeu a remuneragdo pro fun¢do diversa, exercida na
recorrente;

Em razdo do exposto, solicita proviemnto de seu recurso.os mesmos da

Foi determinada diligéncia, pelo CARF, fls. 0268, para junta de processos

reflexos.

O Fisco emitiu Informagao Fiscal, fls. 0271.

A contribuinte foi cientificada da diligéncia e apresentou seus argumentos,
anexando, inclusive, parecer do Ministério da Justica que conclui que ndo foi paga
remuneracao a dirigente e o Titulo de Utilidade Publica Federal deve ser mantido.

Os autos foram enviados ao Conselho, para andlise e decisdo, € 0s processos
reflexos foram apensados.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, conhe¢o do recurso quanto a tempestividade e passo a
analise dos demais requisitos obrigatorios para o conhecimento do recurso.

Nesse sentido, hd questdo a ser analisada.

Verificando os autos, encontramos peti¢cdo da contribuinte, que afirma, de
forma literal, que ha discussdo judicial (2004.34.00.023016-8/DF) sobre a unica matéria
constantc em suas alegagdes: a contribuinte possui, ou nao, direito a isencao.

Na analise da decisdo proferida, precaria, pois recorrivel, hé, no relatério, o
cerne do pleito:

"Cuidam os autos de remessa oficial e apelagoes interpostas por
Sociedade Visconde de Sdo Leopoldo e pelo INSS, em face da
sentenga de fls. 82-84, proferida pelo Juizo da 7" Vara Federal
da Secdo Judicidria do Distrito Federal.

Em referida peca decisoria, o Magistrado a quo julgou
procedente a pretensdo vestibular, declarando a isencdo da
sociedade autora em relacdo ao recolhimento de contribuicdo
previdencidria, independentemente do cumprimento dos
requisitos previstos em lei posterior ao Decreto-Lei 1.572/77.

Em suas razoes (fls. 87-94), a sociedade apelante sustenta,
basicamente, a necessidade de reforma dos honorarios
advocaticios que entende terem sido arbitrados em valores
infimos.

Agravo retido do INSS as fls. 97-99, requerendo a redugdo do
valor da causa para R$1.000,00 (mil reais), eis que atribuido de
modo exorbitante e aleatorio na pega vestibular.

Por sua vez, em sua apelacdo (fls. 101-123), o INSS alega,
basicamente, o seguinte: a) preliminarmente, requer a
apreciagdo do agravo retido interposto;, b) no cerne, a
constitucionalidade da legislagdo que prevé os requisitos
necessarios a frui¢do da imunidade prevista no artigo 195, S 7°,
da Constituicdo Federal; c¢) a sociedade autora deixou de
atender as condi¢oes necessdrias para continuar com o CEBAS,
deixando de atender aos requisitos de frui¢do da imunidade; d)
obrigatoriedade do cumprimento das obrigacoes acessorias por
entidades que gozem de isen¢do ou imunidade; e)
incompatibilidade do direito adquirido a isengdo, em face da
nova ordem constitucional e ao regime juridico.”
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Ora, como esta claro, ha identidade de objetos, na esfera administrativa e na
judicial.

Nesse sentido, ha Simula do CARF, de aplicagdo obrigatoria:

Sumula CARF n° 1: Importa renuncia as instancias
administrativas a propositura pelo sujeito passivo de agdo
Jjudicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
langamento de oficio, com o mesmo objeto do processo
administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo
de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante
do processo judicial.

Pelo exposto, como determinado na Stimula, voto em nao conhecer do
recurso.

CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, voto em ndo conhecer do recurso.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira



